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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 
JUSTIÇA 
 

 

REQUERIMENTO DE DILIGÊNCIA AO PROJETO DE LEI Nº 0418/20231 

 

 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Deputado Marcos da Rosa que 

pretende “Assegurar o direito ao acesso gratuito a fraldas descartáveis à pessoa idosa e 

à pessoa com deficiência em situação de hipossuficiência econômica, e adota outras 

providências. 

 

Originalmente, a proposta é articulada em 6 (seis) artigos, que visam 

assegurar o direito arrazoado na ementa, por meio dos seguintes comandos: 

 

I. Classificação dos beneficiários e da hipossuficiência, vinculada ao 

individual que compartilhe renda familiar de até 3 (três) salários-

mínimos; 

II. A indicação sobre o quantitativo de fraldas, limitado mensalmente 

à 90 (noventa) unidades; 

III. A instrução processual para eventual acesso ao benefício; 

IV. As hipóteses de cessação e publicização do direito; e 

V. A forma de custeio e o vatacio légis. 

 

Na justificação, o autor alega que a necessidade da norma em função do 

obstáculo que o alto custo da mercadoria representa ao pleno exercício da cidadania dos 

indivíduos elencados na proposta, bem como o dever do ente público em garantir tal 

direito. 

 

 
1 https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/z1Qy3/tramitacoes Havendo a possibilidade, solicito que sejam 

consideradas eventuais alterações e manifestações propostas a matéria, que podem ser acompanhadas por meio do 

portal do processo legislativo eLegis, por meio do respectivo link. 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/processos/z1Qy3/tramitacoes
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Nesse contexto, antes de emitir parecer conclusivo no âmbito deste 

Colegiado, entendo fundamental promover DILIGÊNCIA do Projeto de Lei nº 0418/2023 

à Procuradoria-Geral de Justiça, à Secretaria de Assistência Social, Mulher e Família, e 

à Secretaria de Estado da Saúde, para manifestações no âmbito da constitucionalidade, 

legalidade, mérito e outras questões que os órgãos consultados entendam pertinente, 

inclusive, no que atina a atual política pública da União dedicada ao tema. 

 

 

Sala das Comissões, 

Napoleão Bernardes, 
Deputado Estadual 
Relator 


